
Nesta terça-feira (7/2), diretores do Sindicato dos Aeroviários de 
Porto Alegre participaram de audiência pública, no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), em Brasília, sobre a responsabilidade da TAP ME em 
relação às dívidas trabalhistas da Varig S.A. O advogado do Sindicato 
Denis Einlof manifestou a posição do Sindicato de que a TAP ME 
deve assumir o passivo trabalhista da VEM, uma vez que absorveu os 
trabalhadores da antiga subsidiária da Varig S.A.

Trabalhadores da manutenção da RioSul, sucedida pela VEM e 
TAP ME, por exemplo, ainda têm valores a receber num processo por 
adicional de periculosidade movido pelo Sindicato desde os anos 90.

O Sindicato foi o único representante direto de trabalhadores 
presente na audiência. O advogado Paulo Roberto Alves da Silva 
representou a CUT Nacional.
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Aeroviários de Porto Alegre repudiam 
demissões em massa na GRU Airport

O Aeroporto de Guarulhos, sob gestão da concessionária GRU 
Airport, demitiu cerca de 170 funcionários nos dias 1° e 2 de fevereiro. 
O Sindicato dos Aeroviários de Porto Alegre repudia demissões em 
massa, principalmente sem discussão prévia com o sindicato que 
representa os trabalhadores, e alerta para os perigos da privatização. 
O Aeroporto de Guarulhos foi concedido em 2013 (como pode vir a 
acontecer com o Aeroporto de Porto Alegre) e é o mais movimentado do 
Brasil. O Sindicato Nacional dos Aeroportuários (Sina), que representa 
os trabalhadores demitidos, ingressou com denúncia no Ministério 
Público do Trabalho. A Fentac/CUT também repudiou as demissões.

Reunião discute sucessão de dívidas da Varig Atestado médico: 
trabalhador não 
precisa se expor

Muitas empresas pedem aos 
funcionários que apresentam 
atestado médico a inclusão do 
CID (Classificação Internacional 
de Doenças) no documento. O 
Sindicato dos Aeroviários de 
Porto Alegre reforça que essa 
exigência é inconstitucional, 
ferindo inclusive a ética médica. 
O Sindicato reafirma que é 
direito do trabalhador, enquanto 
paciente, resguardar a informação 
da doença para si, por qualquer 
motivo, e que ela não interessa à 
empresa.

São duas as garantias que 
protegem esse direito: o artigo 5° 
da constituição, inciso X, protege 
o direito à intimidade, à vida 
privada, à honra e à imagem, 
garantindo também indenização 
por violação de qualquer um 
destes direitos. A Resolução 
1685/2002 do Conselho Federal 
de Medicina, por sua vez, garante 
que o CID só deve constar no 
documento se for expressamente 
autorizado pelo paciente. Fique 
atento aos seus direitos!

Erramos: A assessoria de Comunicação do Sindicato dos Aeroviários de 
Porto Alegre pulou um número nas edições do Aerofolha, indo da edição 
592 para edição 594. A edição 593 não existe.

Na tarde desta quarta-feira (8/2), dirigentes do Sindicato dos Aeroviários de Porto Alegre 
se reuniram com a direção da TAP ME e com o Departamento de Recursos Humanos para 
esclarecer a situação do Plano de Demissão Voluntária (PDV). Na reunião, a empresa 

reconheceu que tinha a ideia de implementar o plano o quanto antes, mantendo as discussões ocorridas no 
início de janeiro, mas que agora trabalha na elaboração de uma proposta oficial que deve estar pronta até 
o mês de junho. A partir da apresentação do plano, os trabalhadores terão o prazo de 30 dias, previsto em 
lei, para aderir a proposta. A TAP ME também reconhece que é possível que as demissões não aconteçam 
todas de uma vez, mas gradativamente. O Sindicato se manifestará, após consultar sua assessoria jurídica, 
assim que o plano oficial for divulgado, e reafirma sua posição, aconselhando os trabalhadores a avaliarem as 
propostas com calma e na presença de seu advogado, ou utilizando o serviço de advocacia do Sindicato.
FERIADO DE CARNAVAL SÓ EM ALGUNS SETORES - Outro tópico da reunião foi o feriado de Carnaval. Segundo 
os gestores da empresa, apenas em setores com ociosidade ou baixa demanda de serviço é que os gerentes 
estarão autorizados a negociar o feriado mediante pagamento de horas. No Rio, os trabalhadores da TAP ME não 
terão expediente por ser feriado estadual. A gerência da TAP ME também comprometeu-se a abrir a possibilidade de 
negociação de futuros feriados mediante antecedência.

PDV da TAP ME será apresentado no 1º semestre



      é uma publicação do Sindicato dos Aeroviários de 
Porto Alegre - Rua Augusto Severo, 82 - São João - Porto Alegre - RS - CEP 90240-480 - Fone: 51 3343-4302 
NOVOS NÚMEROS: 3029-4436 E 3326-0930 - www.aeroviarios.org.br - atendimento@aeroviarios.org.br  
Diretor Resp.: Osvaldo Rodrigues (osvaldocanoas@gmail.com). O conteúdo deste veículo é de inteira  
responsabilidade da direção do Sindicato. Editado em 08/02/2017. Tiragem: 1,3 mil exemplares.

Expediente

TAP ME novamente descumpre promessas
Dezoito funcionários da terceirizada de segurança contratada pela 

TAP ME foram demitidos nesta semana. O fato aconteceu após a TAP 
ME garantir, através de um funcionário de alto escalão, o emprego 
desses trabalhadores. As demissões ocorrem num momento de 
transição, com a troca da empresa terceirizada.

“É por situações deste tipo que o Sindicato dos Aeroviários de Porto 
Alegre é contra as terceirizações”, afirma a direção da entidade. “Mais 
uma vez, o setor de RH da TAP ME promete algo que não cumpre”, 
completam.

Terceirizada da Azul 
não cumpre 
legislação

A CIA dos Interiores (Interiors 
Service), terceirizada da Azul, 
não está cumprindo a Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT). Os 
trabalhadores da empresa devem 
ficar atentos, pois a empresa não 
está depositando o Fundo de 
Garantia. Um funcionário demitido 
esteve na sede do Sindicato 
e seu extrato do FGTS não 
continha depósitos como devido. 
O Sindicato já realizou denúncia 
para a Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego (SRTE).

Aeroviárias da 
Latam sofrem com 

desconforto

No final do ano passado, o 
Sindicato dos Aeroviários de Porto 
Alegre procurou a Latam com o 
intuito de buscar uma alternativa 
para o calçado de salto alto que 
compõe o uniforme fornecido 
pela empresa. Atualmente, 
somente com atestado médico 
ou solicitação médica a empresa 
fornece um sapato com salto 
baixo. Na reunião, a gerente 
responsável afirmou que um novo 
uniforme seria apresentado. 

No dia 16 de dezembro de 
2016, o Sindicato encaminhou ao 
procurador Dr. Marcelo Goulart um 
ofício relatando a situação dessas 
funcionárias. Até o momento o 
problema persiste.

Proposta da Gol não deve ser 
considerada

O processo de número 
00007320920105040029, ajuizado 
contra a VRG/Gol, em 2010, 
visando o pagamento de adicional 
de periculosidade e insalubridade, 
encontra-se em fase de cálculos. 
Em janeiro, a Gol enviou ao 
Sindicato uma proposta de acordo 

sobre o processo, mas o valor 
não se aproximou dos números 
presentes nos cálculos. Caso 
chegue ao Sindicato uma proposta 
de valores semelhantes ao 
estimado no processo, o Sindicato 
convocará assembleia para a 
deliberação dos trabalhadores.

Higi Serv Cargo não repassa reajuste 
aos seus funcionários

Trabalhadores da Higi Serv ainda não receberam o reajuste salarial 
acordado na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Em 28 de 
dezembro, o Sindicato encaminhou para a empresa o registro da CCT 
no Ministério Público, contudo, até o fechamento desta edição, os 
trabalhadores não haviam recebido os valores atualizados.

O Sindicato dos Aeroviários de Porto Alegre seguirá na luta para que 
os trabalhadores recebam seus salários com o reajuste acordado na 
negociação coletiva, e que recebam a diferente dos valores retroativos, 
referentes ao reajuste não aplicado em janeiro e fevereiro.

CUT-RS programa resistência no Estado
A CUT-RS irá reunir sindicatos e federações filiadas, no próximo dia 

21 de fevereiro, às 9h, no auditório do CPERS, para discutir as ações 
que estão sendo organizadas por todo o Estado do RS, para defender 
os direitos trabalhistas. 

Também foi marcado para 8 de março, no Dia Internacional das 
Mulheres, uma manifestação contra a Reforma da Previdência Social.

Segundo Angélica do Nascimento, secretária de Igualdade Social da 
CUT-RS, as mulheres são as mais afetadas pela Reforma. Para ela, a 
idade mínima de 65 anos desconsidera a dupla jornada de trabalho que 
muitas mulheres têm e a discriminação de gênero. A PEC 287, que trata 
da Reforma da Previdência, tramita na Câmara dos Deputados.


